INSTRUMENTO NORMATIVO DE TRABALHO 2007/2008.

Instrumento Normativo de Trabalho, que entre si celebram de um lado o Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais SINDEC//MG, e de outro o Iate Tênis Clube, ambos por seus representantes legais mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA:

As partes firmam o presente Instrumento Normativo de Trabalho em 06 (Seis) vias de igual teor e forma, o qual vigorará pelo prazo de 12 (Doze) meses, iniciando-se em 1º (Primeiro) de Maio de 2007 e expirando-se em 30 (Trinta) de Abril de 2008.

CLÁUSULA SEGUNDA – DATA-BASE:

Fica mantida a data base em 1º (Primeiro) de Maio de cada ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – REAJUSTE SALARIAL:

A entidade empregadora reajustará os salários de seus empregados no mês de Maio de 2007, pelo percentual de 3,5% (Três Virgula Cinco por Cento)  sobre o salário-base vigente, até o teto salarial de R$1.000,00 (Hum Mil Reais).

CLÁUSULA QUARTA – PISO SALARIAL:

Nenhum empregado poderá ser admitido ou perceber salário inferior a quantia de R$ 430,50 (Quatrocentos e Trinta Reais e Cinqüenta Centavos) mensais.

Parágrafo Único: Os “boleiros”  perceberão os seus salários de  forma proporcional, haja visto sua jornada de 155 horas mensais, não podendo estes trabalhadores perceberem em hipótese alguma, quantia salarial inferior a R$ 319,05 (Trezentos e Dezenove Reais e Cinco Centavos) mensais, por esta jornada.

CLÁUSULA QUINTA – DATA DE PAGAMENTO:

Os salários mensais pagos até o 5º (Quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido.

CLÁUSULA SEXTA – HORAS EXTRAORDINÁRIAS:

Fica convencionado o adicional de 50% (Cinqüenta por Cento) para as horas extras trabalhadas de Segunda Feira á Sexta Feira.

CLÁUSULA SÉTIMA – HORAS EXTRAS/SÁBADOS, DOMINGOS, FERIADOS E FOLGAS:

O trabalho prestado em sábados, domingos, feriados e folgas, serão pagas com adicional de 100% (Cem por Cento), sem prejuízo da remuneração do repouso semanal. 

CLÁUSULA OITAVA – JORNADA ESPECIAL 12 X 36:

Faculta-se a adoção do sistema de trabalho denominado "Jornada Especial", com 12 (Doze) horas de trabalho por 36 (Trinta e seis) horas de folga.

Parágrafo Único: Para os que trabalham sob a denominada "Jornada Especial", as 12 (Doze) horas serão entendidas como normais, sem incidência de adicional referido no caput da cláusula 6ª (Sexta), ficando esclarecido igualmente não existir horas extras no caso de serem ultrapassadas as 44 (Quarenta e Quatro) horas em uma semana, desde que o excesso seja compensado na semana seguinte, o que é próprio desta "Jornada Especial".

CLÁUSULA NONA – BANCO DE HORAS:

Nos termos do artigo 59 da Constituição das Leis do Trabalho, com redação que lhe deu a Lei nº 9.601, de 21 de Janeiro de 1998, as partes convenentes instituem o BANCO DE HORAS, procedimento que reger-se-á pelo presente Instrumento e cuja principal característica é a dispensa de 

acréscimo de salário se, a critério exclusivo do empregador, o excesso de horas trabalhadas no mês for compensado com folga em outro dia.

Parágrafo Primeiro: Não havendo necessidade de trabalho, o empregador dispensará o empregado que tiver horas acumuladas no banco de horas do cumprimento total de sua jornada de trabalho, avisando o empregado com no mínimo 24 (Vinte e Quatro) horas de antecedência, sendo que, para cada hora extra trabalhada, o empregado terá direito a duas horas de descanso.

Parágrafo Segundo: Os exatos números de horas extras trabalhadas no período, levando-se em condições a jornada de trabalho diária normal do empregado, deverão ser compensadas pelo empregado, em dia ou dias de folgas a ser fixado pelo empregador. 

Parágrafo Terceiro: A compensação deverá ser concedida pelo empregador através de dias de descanso, não podendo ser concedida em hora ou horas de descanso.

Parágrafo Quarto: A compensação de jornada de trabalho já em vigor, pela qual o acréscimo de horas de Segunda a Sexta-Feira é compensadas pelo não trabalho aos Sábados poderá ser objeto de remanejamento á critério do Empregador, para a plena aplicação do principio que constitui o BANCO DE HORAS.

Parágrafo Quinto: O número de horas excedentes realizadas em um mês deverão se compensadas no mês seguinte, ou quitadas em espécie, na forma da cláusula Sexta deste Instrumento, ou seja, as horas extras laboradas em um mês, deverão ser compensadas no mês seguinte ou quitadas em, espécie juntamente com o pagamento de  salário deste.

Parágrafo Sexto: As horas de trabalho que por qualquer motivo o empregador dispensar o empregado do seu cumprimento, não poderão ser computadas para o Banco de Horas, ou seja, o trabalhador não poderá ter saldo negativo no Banco de Horas.

Parágrafo Sétimo: Nos casos em que a folga do empregado coincidir com o domingo, poderá o empregado ter saldo  negativo em seu banco de horas.

CLÁUSULA DÉCIMA – FALTAS ABONADAS:

Serão abonadas ausências ao serviço de 5 (Cinco) dias úteis consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento, mais aquelas previstas na legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ADICIONAL DE INSALUBRIDADE:

Aos empregados tratadores de piscina, a entidade empregadora pagará mensalmente o adicional de insalubridade de 10% (Dez por Cento) sobre o salário mínimo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO:

O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, por qualquer motivo, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, durante o período em que estiver substituindo, a partir da data da efetiva substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CESTA BÁSICA:

A entidade empregadora fornecerá a todos os seus empregados mensalmente e de forma gratuita até o dia 30 (trinta) de cada mês, uma Cesta Básica de primeira qualidade, composta no mínimo de:

· 01 Caixa de Sabão em Pó de 1kg;

· 01 Kg. de Café;

· 01 Kg. de Farinha de Mandioca;

· 01 Kg. de Fubá;

· 01 Kg. de Sal;

· 01 Lata de Extrato de Tomate de 360 Gramas;

· 01 Pacote de Esponja de Aço;

· 02 Kg. de Macarrão;

· 02 Tabletes de Sabão em Pedra;

· 02 Tubos de 90 Gramas de Creme Dental;

· 03 Latas de Óleo;

· 03 Pacotes de 200 Gramas de Biscoito Água e Sal;

· 04 Sabonetes;

· 05 Kg. de Feijão;

· 08 Rolos de Papel Higiênico;

· 10 Kg. de Açúcar;

· 10 Kg. de Arroz tipo 1;

· 01 Kg. de Leite em Pó.

· 800 gr. Doce de Leite

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ESTABILIDADE GESTANTE:

A empregada gestante será garantida a estabilidade provisória de 90 (Noventa) dias, contados a partir do término da licença previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ESTABILIDADE DOENÇA:

A entidade empregadora concederá estabilidade provisória de 1 (Um) ano, ao empregado que retorne de auxílio doença acidentário concedido pela Previdência Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DELEGADO SINDICAL:

Fica garantida e estabilidade provisória para um representante sindical, eleito dentre os empregados, durante o período de seu mandato e mais um ano após o término, salvo em dispensa por justa causa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – TRÂNSITO DE DIRETORES:

Será permitido o acesso dos diretores do Sindicato Profissional ás dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais, desde que a visita seja previamente agendada entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – QUADRO DE AVISOS:


A empregadora manterá um quadro de aviso em local de fácil acesso dos empregados, destinado à comunicação de interesse da categoria vedada a divulgação de matéria político-partidaria ou ofensiva a quem quer que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA:

Pelo que ficou decidido em assembléia geral extraordinária, o empregador descontará mensalmente de todos os seus empregados como simples intermediaria a partir de 1º (Primeiro) de Maio de 2006, o valor referente ao percentual de 1% (Um por Cento) do salário nominal de cada empregado, a titulo de Contribuição Confederativa que trata o inciso IV, do art. 8º da Constituição Federal, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Confederativa através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.

Parágrafo Único: A entidade empregadora repassará para o Sindicato a quantia descontada até o 10º (Décimo) dia do mês subseqüente ao desconto efetuando o pagamento diretamente na secretaria do Sindicato ou através de depósito na conta corrente do Sindicato de Nº 401434-3, Agencia 0084, Operação 003, da Caixa Econômica Federal, no caso do depósito deverá ser enviado ao Sindicato Profissional o comprovante do depósito e relação contendo nome dos funcionários, salário e valor descontado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – MENSALIDADE SINDICAL:

A entidade empregadora se compromete a repassar para o sindicato profissional, o valor correspondente a 1% (Um por Cento) da folha de pagamento de todos os seus empregados, para que os mesmos sejam associados do sindicato, utilizem os convênios e tenham todos direitos concedidos aos associados do sindicato, sendo que estes valores não serão descontados na remuneração dos empregados, ou seja, a entidade empregadora arcará com os mesmos.

Parágrafo Único: A quantia deverá ser repassada ao Sindicato Profissional, até o 10º (Décimo) dia de cada mês, juntamente com a relação nominal de empregados com os respectivos salários, efetuando o pagamento diretamente na secretaria do Sindicato  ou  através  de  depósito  na  conta  corrente  do  Sindicato  de  Nº 401434-3, Agencia 0084, Operação 003, da Caixa Econômica Federal, no caso de depósito deverá ser enviado ao Sindicato Profissional o comprovante do depósito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – EFEITO:


Este Instrumento Normativo de Trabalho, não terá efeito perante os processos de trabalhadores que já estão tramitando na Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – MULTA:


Constatado o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Instrumento, será aplicada multa equivalente a 1 ½ (Um e Meio) Salário Mínimo, importância esta que será revertida em favor da parte prejudicada.

E, estando assim acordados, firmam o presente , que será levado a depósito perante a Delegacia Regional do Trabalho para que surta os efeitos de direito.

Belo Horizonte, 20 de Junho de 2007.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDEC//MG.

Representante Sindical: Deuseli Gomes Teodoro - CPF: 625.886.996-34

     Otacília Francisco de Oliveira – CPF:392.620.226-20

IATE TÊNIS CLUBE.

Representantes Patronais: Salvador José Pereira Vasconcelos - CPF: 011.070.116-04.

José Carlos Paranhos de Araújo - CPF: 175.743.746-00.
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